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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  N.º  0002724-75.2008.815.0301  –  1ª  Vara  da
Comarca de Pombal
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Gildeonecy Alves Formiga
ADVOGADO: Jaques Ramos Wanderley e Mayara Queiroga Wanderley
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO DE
DOIS AGENTES POR FURTO QUALIFICADO.
CONCURSO DE PESSOAS. ROMPIMENTO DE
OBSTÁCULO.  APELO DE UM DELES.  TESE
DE NEGATIVA DE AUTORIA SEM RESPALDO
NOS AUTOS. ALEGADA FRAGILIDADE DAS
PROVAS.  INDÍCIOS  PROBATÓRIOS,
ALIADOS  AOS  DEPOIMENTOS,
SUFICIENTES  PARA  EMBASAR  A
CONDENAÇÃO.  DESPROVIMENTO
RECURSAL.

1.  Não obstante o apelante tenha negado a prática
delitiva,  tudo  converge  para  incriminá-lo.  A
negativa de autoria, conquanto condizente com as
garantias constitucionais ao contraditório e à ampla
defesa, compreendendo também a autodefesa, não
encontra amparo nas demais provas constantes dos
autos.

2. Além das provas judiciais, os indícios fortes e
consistentes  embasam  o  édito  condenatório  em
desfavor do apelante.

3. Desprovimento do recurso.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
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do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao  recurso,  em
harmonia com o parecer da d. Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  1ª  Vara  da  Comarca  de  Pombal/PB,  Josenildo  da
Silva Souza (“Mané Cagado”), José Wilson de Moura Júnior (“Wilsinho/Galego) e
Gildeonecy  Alves  Formiga  (“Deoni”),  todos  devidamente  qualificados,  foram
denunciados pelo  parquet  local como incursos  nas penas do art. 155, §1º e §4º,
incisos I e IV, c/c art. 29, ambos do CP.

Narra a inicial acusatória que, em 07 de novembro de 2008, no
período  da  madrugada,  os  denunciados  arrombaram  o  cadeado  da  porta  do
estabelecimento comercial da vítima e, de lá, furtaram a quantia de R$ 30,00 (trinta
reais) e um cheque sem assinatura de titularidade da mesma, fugindo em seguida.

No dia 09 seguinte,  continua a narrativa, após prévio acerto
com todos os autores do delito, Josenildo (“Mané Cagado”) foi flagrado tentando
repassar o cheque furtado, não auferindo êxito na empreitada por conta da ausência
de assinatura na cártula.

O processo foi suspenso, assim como o prazo prescricional, em
relação ao réu José Wilson que, citado por edital, não compareceu nem constituiu
advogado, nos termos da decisão de fl. 143.

Ultimada a instrução criminal e oferecidas as alegações finais
pelas  partes  (fls.  168/177,  180/182 e  192/194),  o  juiz  a quo sentenciou às  fls.
196/208,  julgando procedente  os  pedidos  exordiais  para  condenar  Josenildo  da
Silva Souza, vulgo “Mané Cagado” e Gildeonecy Alves Formiga, vulgo “Deoni”,
como incursos nas penas do art. 155, §1º e §4º, incisos I e IV, c/c art. 29 do Código
Penal.

As  penas  foram  fixadas  de  forma  individual  e  a  pena
definitiva, para cada um deles, restou em 04 (quatro) anos de reclusão, em regime
inicial fechado (dada a reincidência) e 53 (cinquenta e três) dias-multa.

Na sentença condenatória  foi  decretada a prisão cautelar  de

Apelação Criminal 0002724-75.2008.815.0301                                               CMBF - Relator
  2



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

ambos e determinada a expedição de mandado de prisão.

A sentença transitou em julgado para o réu Josenildo da Silva
Sousa, consoante certidão de fl. 219v.

Irresignado  com  o  decisório  adverso,  Gildeonecy  Alves
Formiga recorreu a esta Superior Instância à fl. 225, cujas razões se encontram às
fls. 230/235v.

Pugna  o  apelante  por  sua  absolvição  sob  a  alegação  da
negativa de autoria.

Ofertadas as contrarrazões ministeriais opinando seja negado
provimento  ao  recurso  interposto  (fls.  236/241),  seguiram  os  autos,  já  nesta
Instância,  à  douta  Procuradoria  de  Justiça  que,  em  parecer,  opinou  pelo
desprovimento da apelação (fls. 272/283).

É o relatório.

VOTO

Juízo de Admissibilidade

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo quanto
aos requisitos da tempestividade, eis que interposto em 27/08/2015 (fl. 225), antes
mesmo  da  intimação  do  réu  preso,  que  se  deu  em  04/11/2015  (fl.  251)  –
adequação e independer de preparo.

Mérito

Logo, conheço do apelo.

Em suas razões recursais, o apelante pugnou pela absolvição
do crime de furto qualificado, alegando ausência de provas.

O apelante nega qualquer participação no furto que aconteceu

Apelação Criminal 0002724-75.2008.815.0301                                               CMBF - Relator
  3



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

no estabelecimento da vítima, assim como nega ter entregue o cheque furtado a
Josenildo, preso em flagrante de posse do mesmo.

Mas, a versão apresentada na apelação não encontra respaldo
nos autos.

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que  a  materialidade  restou
comprovada de acordo com o Auto de Prisão em Flagrante (fls. 06/10) e Auto de
Apresentação e Apreensão (fls. 13/14).

A autoria,  por  sua  vez,  encontra-se  delimitada  pelo  mesmo
Auto (fls. 06/10) e pelos depoimentos testemunhais constantes nos autos.

Colhe-se  que  o  estabelecimento  comercial  da  vítima  foi
furtado, com arrombamento do cadeado da porta, de onde foi subtraída cerca de R$
30,00 (trinta reais) e um cheque de R$ 7.062,00 (sete mil e sessenta e dois reais),
de titularidade da mesma vítima, mas sem assinatura. 

Vejamos os depoimentos:

Getúlio  dos  Santos  Gomes,  PM,  fl.  158:  “que
tomou  conhecimento  de  que  houve  um
arrombamento  no  estabelecimento  comercial  da
vítima, pelo que se recorda no dia seguinte pela
manhã  a  polícia  teve  informação  de  que  uns
rapazes estavam tentando repassar um cheque, e
um  desses  rapazes  era  o  réu  conhecido  como
Mané  Cagado;  que,  em  diligências,  a  polícia
conseguiu localizar os  possíveis  envolvidos,  não
se recordando agora os nomes; que, pelo que se
recorda, a polícia acabou chegando ao nome dos
acusados;  que  confirma  integralmente  o
depoimento  prestado  às  fls.  06  dos  autos;  que
desconfiou  do cheque porque  o  valor  era  muito
alto, ou seja de R$ 7.000,00 (sete mil reais); que
os acusados não tinham condições financeiras de
ter  um cheque desse  valor;  que depois  a  vítima
confirmou que o cheque era dela; que esteve no
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estabelecimento  da  vítima  e  viu  a  porta  lateral
arrombada; que o fato ocorreu no período noturno;
que,  pelas  informações  apuradas,  deu  para
perceber que os 03 acusados estavam envolvidos;
que não se lembra se o cheque estava assinado;
que, salvo engano, o acusado Deone também foi
localizado pela polícia no mesmo dia; que não se
sabe dizer se os acusados foram os responsáveis
pelo arrombamento no estabelecimento da vítima;
que  os  acusados  não  assumiram  a  autoria  e
ficavam atribuindo uns aos outros os motivos de
estarem com o cheque”

Eutrôpio  Maia  de  Vasconcelos  (vítima),  fl.  159:
“que tomou conhecimento por um funcionário que
o seu estabelecimento havia sido arrombado; que
o  declarante  esteve  no  local  e  percebeu  que  o
cadeado  da  porta  lateral  estava  rompido;  que
percebeu  que  havia  sido  subtraído  o  dinheiro
utilizado para passar troco, ou seja uma pequena
quantia; que não notou a falta de mais nada; que
não prestou queixa porque a quantia subtraída era
pequena e o declarante é muito ocupado; que, uns
04 dias, depois a pessoa de nome Lindaildo, que é
conhecido  seu,  disse  para  o  declarante  que  o
acusado conhecido como Mane Cagado estava lhe
oferecendo um cheque de R$ 7.000,00 (sete mil
reais);  que  esse  cheque  era  em  nome  do
declarante;  que  Lindaildo  desconfiou,  por  conta
do  valor  do  cheque;  que  então  o  declarante
informou  à  polícia;  que  a  polícia  apreendeu  o
cheque com Mane Cagado, o qual disse que tinha
recebido de Deone; que a polícia foi buscar Deone
e os dois ficaram se acusando reciprocamente; que
segundo Mané Cagado, Deone e Wilsinho tinham
subtraído os bens e passado o cheque para ele; que
o furto aconteceu durante a noite [...]”
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Lindaildo  Soares  de  Almeida,  fl.  161:  “que  foi
procurado pelo réu Mane Cagado,  o qual queria
saber  se  a  testemunha  conhecia  alguém  que
trocasse cheque; que Mané Cagado estava sozinho
e  mostrou  o  cheque  para  a  testemunha;  que  a
testemunha notou que era um cheque de mais de
R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  pertencente  ao
senhor  Eutrópio,  o  qual  é  conhecido  dele,
testemunha; que o cheque estava com assinatura,
mas  a  testemunha  percebeu  logo  que  não  era
assinatura da vítima; que na realidade não lembra
se  o  cheque  estava  com  assinatura,  pois  já  faz
tempo; que, em seguida a testemunha informou a
vítima que “havia um cheque dele voando”; QUE,
não sabe dizer como a polícia chegou ao nome dos
demais  acusados;  que  não  chegou  a  conversar
sobre o furto com a vítima; […]”

Josélia Freitas de Almeida Maia, fl.  201: “que é
esposa  da  vítima  e  tomou  conhecimento  do
arrombamento  por  um funcionário;  que,  quando
chegou  ao  local  com  a  vítima,  percebeu  que  o
cadeado da porta havia sido quebrado e colocado
de volta no local; que também tinha sido feito um
pequeno fogo perto do berau possivelmente para
iluminar o local; que notaram a falta apenas uma
quantia  pequena  em  dinheiro  que  era  utilizada
para passar troco; que o fato aconteceu durante a
noite; que, pelo que sabe, o réu Manoel Cagado
falou  com  Lindaildo  para  trocar  o  cheque;  que
Lindaildo trabalha em um depósito de Gás perto
do estabelecimento comercial da vítima; que, pelo
que sabe, foi o réu Manoel Cagado que indicou o
nome dos outros 03 acusados e os 03 foram presos
no mesmo dia; que Lindaildo contou para a vítima
que  o  acusado  estava  com o  cheque  e  então  a
polícia foi avisada; que a vítima havia preenchido
o  cheque  e  deixado  no  estabelecimento;  que  a
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polícia  encontrou  o  cheque  na  casa  de  Manoel
Cagado; que na Delegacia ouviu Manoel Cagado
dizendo “eu sou um cagado mesmo, como é que
eu fui fazer isto”; que dias depois o pai de Manoel
Cagado foi procurar a vítima para que retirasse a
queixa porque o réu estava arrependido e que teria
praticado o ato por influência de amigos; […]”

Desta  feita,  observa-se  que  os  depoimentos  constantes  nos
autos estão em harmonia com os termos da inicial.

Não obstante o apelante tenha negado a prática delitiva, tudo
converge para incriminá-lo. A negativa de autoria, conquanto condizente com as
garantias  constitucionais  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,  compreendendo
também a  autodefesa,  não  encontra  amparo  nas  demais  provas  constantes  dos
autos.

Bem como a tese defensiva de fragilidade de provas para a
condenação não encontra amparo no acervo amealhado aos autos, pois, atualmente,
não há mais dúvidas de que pode o magistrado, considerando o princípio do livre
convencimento motivado, fundamentar sua decisão com base nas provas que lhe
convierem à formação de sua convicção, o que faz incidir  também ao caso até
mesmo as meramente indiciárias.

Embora  estas,  isoladamente,  não  possam  embasar  a
condenação (artigo 155, CPP), é possível que sejam empregadas com tal finalidade
se  corroboradas  por  outros  elementos  de  convicção  produzidos  no  decorrer  da
instrução processual.

É sabido que não há princípios  inflexíveis  sobre  o valor  da
prova indiciária no processo, cujo conceito encontra-se escorreito no art. 239 do
Código  de  Processo  Penal,  que  é  taxativo  no  sentido  de  que  é  indício  a
circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por
indução, concluir-se a existência de outra ou de outras circunstâncias.

Em situações semelhantes, já decidiram os tribunais pátrios: 

PENAL.  FURTO  QUALIFICADO.
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CONDENAÇÃO  CRIMINAL  IMPOSTA  EM
PRIMEIRA INSTÂNCIA.  DEFESA RECORRE
EM  BUSCA  DA  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. A PROVA É SUFICIENTE
PARA  CONDENAR.  AS  TESTEMUNHAS
CONFIRMARAM  TANTO  A  OCORRÊNCIA
DAS  SUBTRAÇÕES  QUANTO  A
PARTICIPAÇÃO  DO  SENTENCIADO.  HÁ
RELATO,  INCLUSIVE,  DE  TESTEMUNHA
OCULAR.  O  furto  é  crime  ordinariamente
executado às ocultas, sendo, por isso, suficiente
para a comprovação da autoria a presença de
simples prova indiciária. Condenação mantida.
A qualificadora do abuso de confiança não pode
ser  reconhecida,  porque não se  acha descrita  na
inicial.  Penas bem dosadas.  Recurso desprovido.
(TJSP;  APL  0073419-49.2013.8.26.0050;  Ac.
9329807;  São  Paulo;  Nona  Câmara  de  Direito
Criminal; Rel. Des. Souza Nery; Julg. 31/03/2016;
DJESP 25/04/2016). Grifos nossos.

APELAÇÃO-CRIME.  FURTO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO.  ROMPIMENTO  DE
OBSTÁCULO.  CONCURSO  DE  PESSOAS.  1.
[…]  2.  Édito  condenatório.  Manutenção.  Prova
amplamente  incriminatória.  Relatos  coerentes  e
convincentes  de  uma  testemunha,  vigilante
noturno,  que  afirmou  ter  visto  o  réu  e  outro
indivíduo,  em  via  pública,  na  madrugada  do
ocorrido, próximos do local invadido, bem como
policiais civis apreenderam parte da Res furtiva e
em sua residência  horas  mais  tarde,  ocasião em
que  fugiu  ao  avistar  os  agentes  da  segurança
pública.  Circunstâncias  indicadoras  de  autoria.
Possibilidade  de  prolação  de  veredicto
condenatório  com  base  na  prova  indiciária,
quando  não  há  prova  direta  do  fato  que  se
pretende  demonstrar,  prescindindo-se,  na
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hipótese,  de  testemunhas  presenciais. A
apreensão  do  produto  do  furto,  em  poder  do
agente,  logo  após  seu  cometimento,  é
circunstância  que  gera  presunção  de  autoria,
provocando  a  inversão  do  "onus  probandi,
cumprindo  ao  flagrado  comprovar  a  licitude  da
posse,  encargo  do  qual  não  se  desincumbiu  a
contento.  […].  Apelo  improvido.  Unânime.
(TJRS;  ACr  0434926-44.2014.8.21.7000;
Soledade;  Oitava  Câmara  Criminal;  Relª  Desª
Fabianne Breton Baisch; Julg. 09/03/2016; DJERS
01/04/2016). Grifos nossos.

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  RECURSO  DE
APELAÇÃO. CONDENAÇÃO POR CRIME DE
FURTO  QUALIFICADO  (ART.  155,  §4º.  INC.
IV, DO CP). Recurso da defesa. Furto qualificado.
pleito  pela  absolvição.  aventada insuficiência  de
provas quanto à autoria delitiva. tese não acolhida.
Prova indiciária contundente a apontar o réu
como  sendo  um  dos  autores  do  crime.
Depoimentos  testemunhais  colhidos  na
instrução do processo-crime que corroboram a
prova  indiciária.  […] Recurso  desprovido.
(TJPR;  ApCr  1431367-2;  Londrina;  Quarta
Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Sonia  Regina  de
Castro; Julg. 03/03/2016; DJPR 21/03/2016; Pág.
410). Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO
QUALIFICADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ACOLHIMENTO  DA  PRETENSÃO
ABSOLUTÓRIA.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  DELITIVA  COMPROVADAS  NO
CURSO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. PROVA
ORAL  ROBUSTA  QUE  DÁ  ARRIMO  À
ACUSAÇÃO  IRROGADA  NO  EXÓRDIO
ACUSATÓRIO.  A  JURISPRUDÊNCIA
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PÁTRIA  RECONHECE,  ADEMAIS,  O
VALOR  DA  PROVA  INDICIÁRIA,  NOS
MOLDES  DO  ART.  239  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  DOSIMETRIA INALTERADA.  O
expressivo valor do montante subtraído autoriza a
majoração  da  pena,  à  luz  das  circunstâncias
judiciais  elencadas  no  art.  59  do  Código Penal.
Recurso  desprovido.  (TJSP;  APL  0000666-
10.2013.8.26.0660;  Ac.  9206122;  Viradouro;
Quarta  Câmara  de  Direito  Criminal;  Rel.  Des.
Euvaldo  Chaib;  Julg.  23/02/2016;  DJESP
02/03/2016). Grifos nossos.

Neste norte, já decidiu esta Câmara Criminal:

DIREITO  PENAL.  FURTO  QUALIFICADO  E
RECEPTAÇÃO.  ABSOLVIÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  CON-
JUNTO  PROBATÓRIO  POSITIVO  PARA  O
FURTO  EM  RELAÇÃO  A  UM  DOS
ACUSADOS.  CONDENAÇÃO.  ABSOLVIÇÃO
MANTIDA  QUANTO  AOS  DEMAIS.
PROVIMENTO  PARCIAL.  […]  A  prova
indiciária  é  suficiente  a  definir  a  autoria  do
delito porquanto em matéria criminal, dado o
sistema  do  livre  convencimento  que  o  código
adota, o seu valor mostra-se em tudo igual ao
da  prova  direta.  (TJPB;  APL  0002625-
55.2013.815.0261;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel. Des. José Guedes Cavalcanti Neto;
DJPB 26/02/2016; Pág. 18). Grifos nossos.

Destarte,  além  das  provas  judiciais,  os  indícios  fortes  e
consistentes estão a embasar, à minha livre convicção, o édito condenatório em
desfavor do apelante, restando devidamente comprovado, sobremaneira, o crime de
furto qualificado, conforme amplamente demonstrado nos autos, ficando afastado o
pleito defensivo.
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Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria  de  Justiça,  nego provimento ao  recurso  apelatório,  mantendo  a
decisão condenatória em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal e
revisor,  dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos
Martins Beltrão Filho, relator, e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
em 19 de julho de 2016.

João Pessoa, 27 de julho de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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